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MENSAGEM Nº 57/2022
Excelentíssimo Senhor Presidente,
Cumprimentando Vossa Excelência, encaminho para a devida apreciação dessa insigne Casa de Leis o incluso projeto de Lei que “altera as Leis ns. 6.206, de 23 de dezembro de 2021 (Estrutura Administrativa e de Cargos da Prefeitura do Município de Valinhos), 4.732, de 21 de dezembro de 2011 (Estrutura Administrativa e de Cargos do DAEV), 5.802, de 14 de março de 2019 (Estrutura Administrativa e de Cargos do VALIPREV), e dá outras providências.”

A medida proposta, oriunda do expediente administrativo nº 18.960/2022-PMV, visa introduzir singelas modificações na estrutura da Municipalidade, visando alterar a referência dos cargos de provimento efetivo de Agente Administrativo I e II do quadro de pessoal da Administração Direta e Indireta; e, também altera a exigências para provimento de cargo em comissão e da designação das funções gratificadas ambos na Secretaria de Assuntos Jurídicos.


A fixação dos vencimentos e salários dos servidores públicos é prerrogativa dos entes públicos, face a autonomia conferida pelo art. 30, inc. I, bem como do princípio decorrente do art. 61, inc. II, alíneas “a” e “c”, ambos da CF. É, portanto, de iniciativa do Chefe do Poder Executivo de cada ente federado as leis que disponham sobre a criação e remuneração de seus servidores públicos.

Ademais, a igualdade genérica dos servidores públicos não os equipara em direitos e deveres e, por isso mesmo, não os iguala em vencimentos e vantagens; existem outros requisitos para a aferição da remuneração no cargo público, como a natureza do cargo, a carga horária, o grau de responsabilidade e as peculiaridades, nos termos do art. 39, § 1º da CF a que se atribui nesse caso:
Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de política de administração e remuneração de pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos Poderes.
§ 1º A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema remuneratório observará:
I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de cada carreira;
II - os requisitos para a investidura;
III - as peculiaridades dos cargos.

Nesse sentido, analisada a conveniência e oportunidade e especialmente o interesse público e a viabilidade orçamentária, é possível conceder o aumento no padrão remuneratório dos servidores, através do incluso Projeto de Lei, sempre observando a harmonia da estrutura administrativa e a sistemática do art. 39, § 1º da CF.

Não obstante, são promovidas alterações na Secretaria de Assuntos Jurídicos, dentre elas a nomeação do cargo de provimento em comissão de Procurador Geral do Município que poderá, ou não, recair entre procuradores concursados, cumpre-nos reforçar que após longos debates, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São Paulo decidiu pacificar o entendimento quanto ao provimento do cargo de procurador geral do município, conforme ementa do acórdão da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2236348-67.2021.8.26.0000, que segue, verbis:
Ação Direta de Inconstitucionalidade Caput do art. 9º, e da expressão “Procurador-Geral do Município” contida no Anexo V, da Lei Complementar nº 164, de 29 de maio de 2015, do Município de Pirapora do Bom Jesus Advocacia pública Previsão de cargo público em comissão de Procurador-Geral do Município, de livre nomeação e exoneração do Prefeito Admissibilidade Alegação de que a escolha desse profissional deve recair, necessariamente, entre procuradores concursados Rejeição Arts. 98 a 100 da Constituição Estadual Aplicabilidade restrita aos Procuradores do Estado, preservada a prerrogativa de auto-organização dos Municípios conforme art. 29 da Constituição Federal Previsão expressa na Constituição Federal de que o cargo de Advogado-Geral da União é de livre nomeação pelo Chefe do Executivo, não se podendo reconhecer a inconstitucionalidade de norma municipal equivalente, tão somente por este motivo Precedentes deste Órgão Especial e do C. STF Ação improcedente.

Assim, asseverou, a relatora no referido acórdão, desembargadora Luciana Bresciani:
“(...) a validade da livre nomeação da chefia da advocacia pública municipal, dentre profissionais de carreira ou não, já é reconhecida pelo STF”
“o cargo de procurador-geral do município exige `relação especial de confiança´, o que justifica a nomeação de comissionados pelos prefeitos. `Desta forma, tem-se que o cargo em tela está em conformidade com a ordem constitucional´, concluiu a relatora. A decisão foi por unanimidade, confirmando que a questão está pacificada no Órgão Especial do TJ-SP”.

Além disso, os servidores efetivos designados para o exercício das funções gratificadas (confiança) que trabalham em regime de serviços extraordinários, em decorrência da convocação para atendimento de necessidades temporárias no serviço público, deve obrigatoriamente ser compensadas em descanso.


Vale ressaltar que o impacto financeiro da presente reestrutura está contido nesta Mensagem (administração direta e indiretas) que dispõe sobre a reforma administrativa, desta forma, está sendo cumprindo o art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 101/2000), o qual estabelece que a criação, expansão ou aprimoramento de ação governamental só deve gerar aumento de despesa quando o relatório de impacto orçamentário-financeiro o demonstrar e houver adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

Em face da relevância da medida proposta, de justo, real e legítimo interesse público e pelos motivos expostos, solicito que a sua apreciação se faça em regime de urgência, na forma das disposições constantes do artigo 52, da Lei Orgânica do Município de Valinhos, plenamente justificada, de modo a possibilitar o desenvolvimento da Administração Pública.

Ante o exposto, coloco-me à inteira disposição dessa lídima Presidência para quaisquer outros esclarecimentos que se fizerem necessários, renovando, ao ensejo, os protestos de minha elevada consideração e declarado respeito.

Valinhos, 16 de agosto de 2022.
                                      
LUCIMARA GODOY VILAS BOAS
                                                                     
                                                                Prefeita Municipal
Anexos: Projeto de Lei; Relatório de Impacto Orçamentário-Financeiro (PMV, DAEV e VALIPREV); e Ata do Conselho de Administração do Valiprev.
Ao
Excelentíssimo Senhor,
FRANKLIN DUARTE DE LIMA
Presidente da Egrégia Câmara Municipal
Valinhos/SP

PROJETO DE LEI
Altera as Leis ns. 6.206, de 23 de dezembro de 2021 (Estrutura Administrativa e de Cargos da Prefeitura do Município de Valinhos), 4.732, de 21 de dezembro de 2011 (Estrutura Administrativa e de Cargos do DAEV), 5.802, de 14 de março de 2019 (Estrutura Administrativa e de Cargos do VALIPREV), e dá outras providências.

LUCIMARA GODOY VILAS BOAS, Prefeita do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 80, inciso III, da Lei Orgânica,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei altera as Lei ns. 6.206, de 23 de dezembro de 2021 (Estrutura Administrativa e de Cargos da Prefeitura do Município de Valinhos), 4.732, de 21 de dezembro de 2011 (Estrutura Administrativa e de Cargos do DAEV), Lei 5.802, de 14 de março de 2019 (Estrutura Administrativa e de Cargos do VALIPREV).

Art. 2º Os anexos III e X da Lei nº 6.206, de 2021, passam a vigorar com as seguintes modificações:
“ANEXO III – CARGOS EFETIVO
I – GABINETE DO PREFEITO - GP
	DENOMINAÇÃO
	QUANT.
	REF.

	Agente Administrativo I
	34
	43

	Agente Administrativo II
	240
	48

	(...)


(...)
ANEXO X – SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS - SAJ
I - CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO (CC)
	ITEM
	QUANT.
	DENOMINAÇÃO
	REF.
	ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS

	(...)

	I.3
	01
	Procurador Geral do Município
(exigência: bacharel em direito com registro ativo na OAB/SP, 5 (cinco) anos de atividade jurídica na administração pública e preenchimento dos requisitos do artigo 72 da presente Lei)
	CC-1
	(...)


II – FUNÇÕES GRATIFICADAS (FG) 
a) com fundamento no art. 65 desta Lei c/c inciso I do art. 279 da Lei nº 2.018/86.
	ITEM
	QUANT.
	DENOMINAÇÃO
	REF.
	ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS

	(...)

	II.2
	01
	Coordenador de Assuntos Jurídicos Administrativos
(exigência: Obrigatoriamente ser servidor público do quadro de procuradores do Município de Valinhos, contar com mais de 1 (um) ano de efetivo exercício e preenchimento dos requisitos do artigo 72 da presente Lei)

	FG-3
	(...)

	II.3
	01
	Coordenador de Contencioso Geral
(exigência: Obrigatoriamente ser servidor público do quadro de procuradores do Município de Valinhos, contar com mais de 1 (um) ano de efetivo exercício e preenchimento dos requisitos do artigo 72 da presente Lei)

	FG-3
	(...)

	(...)

	II.5
	01
	Coordenador de Execução Fiscal
(exigência: Obrigatoriamente ser servidor público do quadro de procuradores do Município de Valinhos, contar com mais de 1 (um) ano de efetivo exercício e preenchimento dos requisitos do artigo 72 da presente Lei)

	FG-3
	(...)


(...)

Art. 3º O art. 68 da Lei nº 6.206, de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 68. As horas trabalhadas em regime de serviços extraordinários pelos servidores designados para função gratificada, em decorrência da convocação para atendimento de necessidades temporárias no serviço público serão obrigatoriamente compensadas em descanso, na forma e ocasião determinadas expressamente pelo titular do órgão de lotação”.


Art. 4º O anexo II da Lei nº 4.732, de 2011 (Estrutura Administrativa e de Cargos do DAEV) passa a vigorar com as seguintes alterações:
“ANEXO II - CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO 
I – PRESIDÊNCIA
	DENOMINAÇÃO
	QUANT.
	REF.

	Agente Administrativo I
	20
	43

	Agente Administrativo II
	30
	48

	(...)”



Art. 5º O valor da referência 02 do anexo V da Lei 5.802, de 2019 (Estrutura Administrativa e de Cargos do VALIPREV) é alterado para R$ 2.827,84 (dois mil, oitocentos e vinte e sete reais e oitenta e quatro centavos).

Art. 6º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos pecuniários a 1º de agosto de 2022.

Prefeitura do Município de Valinhos,

Aos...
LUCIMARA GODOY VILAS BOAS

                                              Prefeita Municipal
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